
GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

CASA CIVIL

PROCESSO SEt N° 001 .0000503112024-12

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 02/2024,

CELEBRADO ENTRE A CASA CIVL, POR

INTERMEDIO DO DEPARTAMENTO DE

ADMINI5TRAcAO B A EMPRESA JT PUBLICIDADE

COMUNICAçAO B ASSESSORIA LTDA.

0 Estado de São Paulo, por interrnédio da CASA CIVIL,

corn sede na Avenida Morumbi, n° 4.500, na cidade de São Paulo - Estado de São Paulo, inscrita

no CNPJ sob o n° 10.979.446/0001-63, neste ato representado pelo Sr. LUIZ CESAR GIL DE

OLIVEIRA, Diretor do Departamento de Administração, inscrito no CPF sob o n°.266.669.018-

00, no uso da competéncia conferida pela legislação aplicãvel, doravante denominado

CONTRATANTE, e o a ernpresa JT PUBLICIDADE COMUNICAcAO E ASSESSORIA LTDA,

inscrita no CNPJ/MF sob on° 20.264,522/0001-08, sediada na Rua Silva Bueno, 1660, 110 andar

CJ 1101, Ipiranga — São Paulo/SP, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado

por JOSÉ LUIZ CHIRALDI JUNIOR, Diretor Superintendente, inscrito no CPF sob o n°

298.631.248-93, conforme atos constitutivos da fornecedora, tendo em vista o que consta no

Processo SEI no 001 .00005031/2024-12 e ern observãncia as disposiçOes da Lei n° 14.133, de

l°de abril de 2021, e dernais normas da legislação aplicável, resolvern celebrar o presente Terrno

de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as condiçães a seguir enunciadas,

de acordo corn as subdivisOes subsequentes na forrna de cláusulas e respectivos itens que

compöem este instrumento.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I elI)

1.1. 0 objeto do presente instrurnento é a contratação de serviços de veiculação impressa de

publicidade legal paga e obrigatOria em jornal diãrio de grande circulação, sob demanda, na

divulgação dos avisos de resurno de editais das licitaçöes e outros comunicados do Centro de

Suprimentos e Apoio a Gestâo de Contratos da Casa Civil., conforme detaihamento e

especificaçöes técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado

e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epIgrafe.
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12. Objeto da contrataçäo:

ITEM ESPECIFICAcA0 CATSER UNIDADE fANT. VALOR VALOR
bE MEDIDA TOTAL UNITARIO TOTAL)

Veiculaçao impressa, sob demanda, de
avisos de IicitaçOes e outros tipos do
cornunicados na forma do publicklade

legal
paga, em jornal diário do grande

4227 Divulgação 30 R$ 270,00 R$ 8.100,00circulaçao corn ediçäo de 2a feira a
domingo, veiculação Nacional, na medida
do 2 colunas (9,6 cm) x 4cm do altura,
colorido.

1.3. 0 presente Termo de Contrato vincula-se a seguinte documentação, que so considera

parte integrante deste instrumento, independentemente de transcriçao:

1.3.1. 0 Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e demais docurnentos que componham a

presente contratação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. 0 regime do execuçäo deste contrato é o de ernpreitada por preço unitário.

2. CLAUSULA SEGUNDA - V1GENCIA E PR0RR0GAçAO

2.1. 0 prazo do vigéncia da contrataçào éde 12 (doze) meses, contados da assinatura do

termo de contrato, prorrogável por ate 05 (cinco) anos, a critèrio do Contratarite, na forma dos

artigos 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. 0 Contratado poderà se opor a prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde

que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em ate 90 (noventa)

dias antes do vendmento do contrato ou de cada urna das prorrogaçOes do prazo de vigéncia.

2.1.2. Dentre outras exigéncias, a prorrogação de quo trata a subdivisão acima e
condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condiçoes e os preços

permanecem vantajosos para a Adrninistraçào e em harmonia corn as preços do mercado,

conforme pesquisa a ser realizada a época do aditamento pretendido, permitida a negociaçäo

corn o Contratado, observando-se, ainda, Os seguintes requisitos:
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a) Estar formalmente dernonstrado no processo que a forma do prostaçâo dos serviços

tern natureza continuada;

b) Soja juntado relatOrio quo discorra sobre a execução do contrato, corn informaçOes do

quo os serviQos tenharn sido prostados regularmente;

c) Seja juntada justificativa, por oscrito, do quo a Adrninistração mantém interosse no

realização do serviço;

d) Haja manifestaçáo exprossa do Contratado inforrnando 0 interesse na prorrogaçáo;

e) Soja comprovado quo o Contratado niantém as condiçoes iniciais de habilitaçao.

2.1.3. 0 Contratado não tern diroito subjotivo a prorrogaçâo contratual, o nâo podoré pleitear

qualquor espécie do indenizaçao em razâo da nao prorrogação do prazo do vigéncia

contratual por conveniência do Contratante.

2.1.4. Eventuais prorrogaçöos do contrato seráo formalizadas rnedianto colebraçao do termo

aditivo, rospeitadas as condiçöes prescritas na Loi no 14.133, do 2021.

2.1.5. Nas oventuais prorrogaçöes contratuais, custos näo ronováveis jé pagos ou

arnortizados no árnbito da contratacào, quando houvor, deveräo sor ehrninados corno

condição para a prorrogação.

2.1.6. 0 contrato näo poderá ser prorrogado quando o Contratado liver sIdo penalizado com

as sançöos do doclaraçäo do inidoneidado ou impedirnento do licitar 0 contratar corn podor

pUblico, obsorvadas as abrangências do aplicaçäo.

2.1.7. Näo obstanto 0 prazo estipulado nosta clàusula, a vigência nos oxorcicios

subsoquentes ao da colobraçáo do contrato ostaré sujoita a condiçoos rosolutivas

cons u bstanciadas:

I - na inoxisténcia do rocursos aprovados nas rospoctivas Lois Orçamentãrias do cada

oxercicio para atendor as rospoctivas dospesas, acarrotando a oxtinçâo do contrato a

partir do sua ocorrOncia; ou

II - na auséncia do vantagom para o Contratanto na rnanutenção do contrato, desdo quo

o Contratante cornuniquo ao Contratado a opção pola oxtinção do contrato corn ao monos

2 (dois) meses do antocodéncia om rolaçao a próxima data do anivorsário do contrato,

acarrotando a oxtinção do contrato a partir da roforida data do anivorsário contratual.

2.1.8. Ocorrondo a rosoluçao do contrato, corn baso om urna das condiçâos rosolutivas

ostipuladas na subdivisão acirna dosta clausula, o Contratado nao tore diroito a qualquer

ospécio do indonizaçào.
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3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE ExEcuçÃo E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,

Vile XVIII)

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execuçáo, assim como as

prazos e condiçOes de inicio, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios

de mediçâo, constam no Termo de Referéncia, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAçA0

4.1. Näo será admitida a subcontrataçäo, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto

contratual.

5. CLAUSULA QUINTA -

5.1. 0 valor total estimado da cantratação é de R$ 8.100,00 (olto mil e cern reais), sendo

R$ 4.72500 (quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais), estimado para 2024 e R$ 3.375,00

(trés mil, trezentos e setenta e cinco reais) estimada para 2025

5.2. No valor acima estäo incluidos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas

decorrentes da execuçAo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro

e outros necessãrios ao curnprimento integral do objeto da contratação.

5.3. 0 valor indicado nesta clãusula é meramente estimativo, de forma que as pagamentos

devidos ao Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e

fornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente a

contrataçáo, perca as condiçOes de enquadramento coma microempresa ou empresa de

pequeno porte ou, ainda, tome-se impedido de beneficiar-se desse regime tributãrio diferenciado

por incorrer em alguma das vedaçOes previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, não

poderá deixar de cumprir as obrigaçöes avençadas perante a Administração, tampouco requerer

o reequilibrio econOmico-financeiro, cam base na alegação de que a sua proposta Ievou em

consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92, V e Vi)

6.1 0 prazo para pagamento ao Contratado e demais condiçöes a ele referentes encontrarn

se definidos no Termo de Referéncia, que constitui parte integrante deste Contrato.
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7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

71. Os proços inicialmente ajustados são fixos e irreajustãveis pelo prazo do 1 (urn) ano

contado da data do orçarnento ostirnado, que corresponde a 17/05/2024.

7.2. E previsto reajusto anual dos preços inicialniente ajustados, do modo quo, caso 0 prazo

do execução do objeto contratual ultrapasse a data em quo so configure 1 (urn) ano a contar da

data do orçarnonto ostimado, e independentomente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados, rnediante a aplicação, pelo Contratante, do indice IPC-FIPE, exelusivarnente

para as obrigaçOes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade.

7.3. No case de reajuste(s) subsequente(s) ao prirneiro, o interregno niininio de 1 (urn) ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do Ultirno reajuste.

7.4. No caso do atraso ou não divulgação do(s) indice(s) do roajustarnento, 0 Contratante

pagará ao Contratado a importáncia calculada pela Ultima variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tao logo soja(rn) divulgado(s) o(s) indice(s) definitive(s).

7.5. Nas aferiçoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para roajusto sorã(ão), obrigatoriarnente,

o(s) definitive(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabolocido(s) para reajustarnento venha(rn) a ser extinto(s) ou do

qualquer forrna não possa(m) mais ser utilizado(s), serã(ão) adotado(s), em substituiçâa, o(s)

quo vier(em) a ser deterrninado(s) pela Iegislação então em vigor.

7.7. Na ausëncia de previsão legal quanto ao indice substitute, as partes olegerão novo indice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanesconto, por moio do termo aditivo.

7.8. 0 reajusto sorã roalizado per apostilamento.

8. CLAUSULA OITAVA - 0BRIGAçOES DO CONTRATANTE (art 92, X XI e XIV)

8.1. São obrigaçöes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento do todas as obrigaçOes assumidas polo Contralado, do acordo

com o contrato e a docurnontação quo o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçoos ostabelocidas no Termo de Referéncia;

8.1.3. Notificar o Contratado, per oscrito, sobre vicios, defeitos ou incorroçöos vorificadas no

objeto fornecido, para quo soja per ole substituido, reparado ou corrigido, no total Cu em parte,

a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar o fiscalizar a oxecução do contrato o 0 cumprirnento das obrigaçOos polo

Contratado;

8.1.5. Cornunicar ao Contratado para omissão do Nota Fiscal no que pertinonto a parcola

incontroversa, para ofoito do liquidação e pagarnento, so houvor parcola incontrovorsa no
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caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensâo, qualidade e

quantidade, observando-se o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no

prazo, forma e condiçOes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientiticar o órgäo de representação judicial ia Procuradoria Geral do Estado para

adoção das medidas cabiveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento

de obrigaçOes pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente ernitir decisâo sobre todas as solicitaçöes e reclan’iaçOes relacionadas

a execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhurn interesse para a boa execução do

ajuste, observado o prazo de ate 30 (trinta) dias para decisäo, a contar da conclusáo da

instrução do requerirnento, admitida a prorrogação niotivada, por igual periodo, e

excepcionada a hipátese de disposição legal ou clãusula contratual que estabeleça prazo

especifico.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econOrnico

flnanceiro feitos pelo Contratado no prazo rnáximo de ate 30 (trinta) dias contado a partir da

conclusáo da instrução do requerirnento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo

por igual periodo, e observado o disposto no parágrafo Onico do artigo 131 da Lei n° 14.133,

de 2021.

81.11. Notif’icar os ernutentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de descumprirnento de cláusulas contratuais.

8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipOtese de posterior alteraçâo do projeto pelo

Contratante, se 0 caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3°, da Lei

no 14.133, de2021.

8.1.13. Observar, no tratarnento de dados pessoais de profissionais, enipregados, prepostos,

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execuçäo do objeto

a que se refere a clàusula prirneira deste contrato, as normas legais e regularnentares

aplicáveis, em especial, a Lel n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alteraçöes

subsequentes.

8.2. 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecirriento do equilibrio econOmico-financeiro

não se iniciarA enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a docurnentacáo

solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerirnento.

8.3. A Adrninistraçäo não responderá por quaisquer comprornissos assurnidos pelo Contratado

corn terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bern corno por qualquer dano
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causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou

subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAcOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, Xvi e XVII)

91. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçöes estabelecidas em Iei, e aquelas

constantes deste Contrato e da docurnentação que o integra, assurnindo como exclusivamente

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar a Contratado na

execuçâo do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a rnanutençào do preposto do Contratado poderá ser recusada

pelo Contratante, desde que devidarnente justificada, hipOtese em que a Contratado

deverá designar outro para o exercicio da atividade.

9.1.2. Atender as deterrninaçöes regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II. da Lei no 14.133, de 2021) e prestartodo esciarecimento ou inforrnaçao

por eles solicitados;

9.1.3. Alocar as profissionais necessários ao perfeito cumprirnento das cláusulas deste

contrato, corn habilitaçào e conhecirnento adequados, utilizando Os materiais, equipamentos,

ferrarnentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo

atender as recornendaçOes de boa técnica e a Iegislaçâo de regéncia;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as serviços nos quais se verificarern vicios,

defeitos ou incorreçöes resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com a COdkio de Defesa do Consurnidor (Lei n° 8.078, de 1990), bern corno par todo e

qualquer dano causado diretamente a Adrninistraçào ou a terceiros em razáo da execução do

contrato, não excluindo nern reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçao ou a

acornpanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentaçäo que integra este

instrurnento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Näo contratar, durante a vigéncia do contrato, cOnjuge, cornpanheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, ate a terceiro grau, de dirigente do Contratante, de

agente pUblica que desernpenhe(ou) função na contratação ou de fiscal ou gestor do contrato,

nas terrnos do artipo 48, parácirafo Qnico, da Lei n° 14.133, de 2021;
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9.1.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores — Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informaçöes, 0

Contratado deverA atender a notificaçAo para entregar ao setor responsAvel pela fiscalização

do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da Uniao; 2) certidoes que comprovern

regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicilio

ou sede do Contratado que tenharn sido exigidas para fins de habilitaçAo na documentaçAo

que integra este instrumento; 3) CertidAo de Regularidade do FOTS — CRF; e 4) Certidao

Negativa, ou positiva corn efeitos de negativa, da Débitos Trabalhistas — CNDT;

9.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçöes previstas em Acordo,

ConveriçAo, ou Dissidio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por

todas as obrigaçöes e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os

dernais previstos em legislaçAo especifica, cuja inadimpléncia nAo transfere a

responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assirn que possivel, qualquer ocorréncia anormal ou

acidente que se verifique no local da execuçAo dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou inforrnaçAo solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-Ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalbos, bem como

aos docurnentos relativos A execução do objeto.

9.1.11. Paralisar, por determinaçAo do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo corn a boa técnica ou que ponha ern risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, rnanutençAo e vigilAncia de materiais, ferrarnentas, e tudo 0

que for necessário A execuçAo do objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos corn estrita observAncia As normas da IegislaçAo pertinente,

cuniprindo as determinaçOes dos Poderes PUblicos, mantendo sempre lirnpo o local dos

serviços e nas rnelhores condiçOes de segurança, higiene e disciplina.

9.114. Submeter previarnente, por escrito, ao Contratante, para anAlise e aprovaçAo,

quaisquer rnudanças nos métodos executivos que fujam As especificaçOes do Termo de

Referéncia, observando-se o disposto no Capitulo VII do Titulo Ill da Lei n° 14.133, de 2021.

91.15. NAo permitir a utilizaçAo de qualquer trabalho do rnenor de 16 (dezesseis) anos,

exceto na condiçAo de aprendia para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem perrnitir a

utilizaçAo do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;
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9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corn as

obrigaçOos assumidas, todas as condiçOes de habilitaçào e qualificaçao exigidas para a

contratagäo direta;

9.1.17. Cumprir, duranto todo o periodo do execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em Iei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para

aprendiz, bom como as reservas do cargos previstas em outras normas especIficas (art. 116,

da Loin0 14.133, do 2021);

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva do cargos a que se refere a subdivisão acima,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, corn a indicação dos empregados quo preencheram

as reforidas vagas (art. 116, paráprafo ünico, da Loin0 14.133, de 2021);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorréncia do cumprimento

do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e

incorreta ou inadequada utilizaçäo;

9.1.20. Arcar corn o onus decorrente do eventual equivoco no dimensionamonto de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variãveis decorrentes do fatores futuros, mas quo sejam

previsiveis em sou ramo de atividade;

9.1.21. Cumprir as disposiçOes legais o regulamentares federais, estaduais e municipais

quo interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.2. Em atondimento a Lei n° 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual n° 67.301, de 2022, o

Contratado se compromete a conduzir os sous nogOcios de forma a coibir fraudes, corrupção e

quaisquor outros atos lesivos a Adrninistraçào PUblica, nacional ou estrangeira, do modo quo o

Contratado nao poderá oforocor, dar ou se comprometer a dar a quem quer quo seja, tarnpouco

aceitar ou so comprometer a aceitar do quorn quor quo soja, por conta própria ou por intermOdio

do outrom, qualquer pagamonto, doaçáo, cornpensação, vantagens financoiras ou boneficios de

qualquer espécie rolacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o quo dove

ser obsorvado, ainda, polos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso

perrnitida a subcontratação.

9.2.1. 0 descumprimonto das obrigaçOes provistas na subdivisäo acima podorã submeter

o Contratado a extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuizo da

aplicação das sançOes penais 0 administrativas cabiveis e, também, da instauração do

procosso administrativo de responsabilização do quo tratam a Lei n° 12.846, de 2013, e o

Decroto estadual n° 67.301, do 2022.

9.3. 0 Contratado obriga-so a não admitir a participaçâo, na exocuçäo dosto contrato, do:

9.3.1. agonto pUblico de árgão ou ontidado contratante, ou terceiro que auxilie a condução

cia contrataçäo na qualidade do integrante de equipo do apoio, profissional ospocializado ou
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funcionário ou ropresontante do omprosa quo presto assessoria técnica, nos tormos dos §
1002k do artigo 90 da Lei no 14.133, de 2021;

9.3.2. possoa que mantonha v(nculo do natureza técnica, comercial, econárnica,

financeira, trabalhista ou civil corn dirigento do ôrgào ou entidado contratante ou corn agente

pOblico que tenha desemponhado função no certarne ou atuo na fiscalizaçâo ou na gostáo do

contrato, ou quo doles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha rota, colatoral ou por

afinidado, ate o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 o/ou paragrafo ünico do

artigo 48 da Loi no 14.133, de 2021;

9.3.3. possoas que se onquadrom nas demais vodaçOes previstas no artigo 14 da Lei n°

14.133, do 2021.

10. CLAJSULA DECIMA - 0BRIGAçOES PERTINENTES A LGPD

10.1. Sempre que realizarorn qualquer tipo do tratarnento de dados pessoais no árnbito da

execução do objeto dosto contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei n°

13.709, do 14 de aciosto do 2018 (Loi Goral de Protoçáo do Dados Pessoais — LGPD), com suas

altoraçöes subsequentos, e as dernais normas logais o regulamentares aplicáveis.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECIJçA0 (art 92. XII)

11.1. Não haverá exigência do garantia contratual da execuçào.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA— INFRAçOES E sANcOEs ADMINISTRATIVAS (art 92, XIV)

12.1. Comote infraçâo administrativa, nos tormos da Lei n° 14.133, do 2021,0 Contratado que:

a) der causa a inexecução parcial do contrato;

b) dor causa a inexecuçâo parcial do contrato quo cause gravo dano a Administração ou

ao funcionamonto dos serviços püblicos ou ao interosso colotivo;

c) der causa a inexecução total do contrato;

ci) ensejar 0 retardarnento da oxecução ou da ontrega do objeto da contratação sem motive

justificado;

o) apresontar documentaçao falsa ou prestar doclaração falsa durante a oxocuçäo do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na oxocução do contrato;

g) comportar-se de modo inidOneo ou cometor fraude do qualquor natureza;

h) praticar ato lesivo provisto no art. 50 da Loi n° 12.846, do 1° do aposto do 2013.

12.2. Garantida a prévia defosa, soräo aplicadas ao Contratado quo incorrer nas infraçöos

acima doscritas as seguintos sançôos:
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i) Adverténcia, se a Contratado der causa a inexecuçào parcial do contrato, quando nao

se justilicar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alineas

“b’, “a” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justil9car a imposiçào de

penalidade mais grave (art. 156. § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alineas “e”, ‘f”, “ge ‘h” da subdivisão anterior desta cláusula, hem corno nas

alineas “b’, “a” e “d” da referida subdivisao, que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais

grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133. de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratôria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadirriplida, ate a limite de 60 (sessenta) dias;

(2) MoratOria de 0,07% (sete centésirnos par cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustificado, ate a máximo de 2% (dais par cento), pela inabservància do prazo

fixado para suplementacão ou reposição da garantia.

a. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administraçâo a promover a

extinçâo do contrato par descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

canfarme dispOe a inciso I do caput do art. 137 da Lei no 14.133, de 2021.

(3) Multa Compensatória, para as infraçoes descritas nas alineas do subitem 12.1, de

ate 20% do valor do Contrato, a depender da gravidade da conduta da contratada.

12.3, A aplicação das sançöes previstas neste Contrato näo exclui, em hipôtese alguma, a

obrigaçao de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133,

de 2021)

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente cam as demais sançöes previstas neste

Contrato (art. 156, § 7°. cia Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.1, Antes da aplicação da multa serã facultada a defesa do interessado no praza de

15 (quinze) dias üteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçOes cabiveis forem superiares ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Cantratado, além da perda desse

valor, a diferença seré descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que

integra este instrumento, au, quando for a caso, serã cobrada judicialmente (art. 156, 8°, da

Lei n° 14.133, de 2021).

12.5. A aplicação das sançöes realizar-se-a em processo administrativo qua assegure o

cantradutôrio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se a procedimenta previsto no caput
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e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedirnento de licitar

e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sançöes serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstãncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para 0 Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programs de integridade, conforme nornias e

orientaçôes dos Orgâos de controle.

12.7. As sançöes são autónomas e a aplicação de uma nâo exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infraçöes administrativas na Lei no 14.133! de 2021,ou em outras

leis de IicitaçOes e contratos da Adrninistração Püblica que também sejam tipificados como atos

Iesivos na Lei n° 12.846, de 2013, seráo apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n° 14.133, de 2021).

12.9. A personalidade juridica do Contratado poderé ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito pars facilitar, encobrir ou dissirnular a prãtica dos atos ilicitos previstos na

Lei n° 14.133, de 2021, cu para provocar confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sançöes aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sácios

corn poderes de administração, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo corn

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, corn o sancionado, observados, ern todos

os casos, 0 contraditOrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anélise juridica prévia (art. 160,

da Lei n° 14.133. de 2021)

12.10. 0 Contratante deveré, no prazo méximo de 15 (quinze) dias Qteis, contado da data de

aplicaçâo da sanção, informar e nianter atualizados os dados relativos as sançOes por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ãmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.11. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passIveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ExTINçÃO CONTRATIJAL (art 92, XIX)

13.1. 0 contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequéncias previstos

nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei n° 14.133, de 2021.
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13.1.1. 0 Contratado reconhece desde os direitos do Contratante nos casos de

extinçào por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Loin0 14.133, de 2021,

bern corno no art. 1°, 2°, item 3, do Decreto estadual n° 55.938, de 2010, corn a redaçào

que Ihe foi dada pelo Decreto estadual n° 57.159, de 2011, na hipOtese da configuraçAo do

trabalho em caráter nào eventual por pessoas fisicas, corn relaçâo do subordinaçào ou

dependéricia, quando o Contratado for sociedade cooperativa (se admitida a

participaçäo/contrataçào de cooperative).

13.1.2. 0 contrato poderá ser extinto por algurn dos motivos previstos no artigo 137 da

Lei no 14.133. do 2021, devendo a extinçáo ser formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditôrio e a ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou rnodificação da finalidade cu da estrutura da empresa nao

ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade do concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operagao societária de que trata a subdivisão acirna implicar mudança em

pessoa juridica contratada, deverã ser formalizada alteraçao subjetiva por terrno aditivo.

13.2. 0 termo de extinçáo, sempre que possivel, serã precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais jã cumpridos ou parcialmente curnpridos;

13.2.2. Relação dos pagarnentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. lnderiizaçaes e rnultas.

13.3. A extinçào do contrato näo configura Obice para o reconhecirnento de eventual

desequilibrio econOrnico-financeiro, hipOtese ern que será concedida indenizaçao por rneio de

termo indenizatário (art. 131, caput, da Lei fl.0 14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no certanie ou na execuçào contratual, caso não seja

possivel o sanearnento, a decisão polo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a

declaraçao de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em quo se revelar medida

de interesse püblico, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei n° 14.133, de 2021,

conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestaçao e participação na instrução.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - D0TAcA0 ORçAMENTARIA (art. 92, VilI)

14.1. No presente exercicio, as despesas decorrentes desta contrataçâo correrão a conta do

recursos especificos consignados no respectivo Orçarnento do Estado, na dotaçâo abaixo

discriminada:

I. Gestào/Unidade: 28.01.02 — Departarnento de Administraçâo

II. Fonte tie Recursos: 150010001

III. Programa de Trabalho: 04122282562340000

IV. Elemento de Despesa: 33903918
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V. Piano Intorno: 000.000.0100

VI. Nota de Empenho: 2024NE00234

14.2. Quando a execuçào do contrato ultrapassar o presente exorcicio, a dotação rolativa ao(s)

oxercicio(s) financoiro(s) subsoquonto(s) sorã indicada apOs aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e hboração dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA— DOS CASOS OMISSOS (art 92,111)

15.1. Aphcam-so aos casos ornissos as disposiçöes contidas na Loi no 14.133, do 2021, e

disposiçOos rogularnentares pertinentes, e, subsidiariamento, as disposiçöos contidas na Lei no

8.078, do 1990— Cádicio do Defosa do Consumidor — o princIpios gorais dos contratos.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAcOES

16.1. Eventuais alteraçoes contratuals rogor-so-ão pola disciphna dos arts. 1240 soguintos da

Loin0 14.133, do 2021.

16.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mosmas condiçöes contratuais, os acréscimos

ou supressöes que se fizerorn nocossários no objoto, a critério oxclusivo do Contratante, ate o

limite de 25% (vinte o cinco per cento) do valor inicial atuahzado do contrato.

16.3. So o contrato não contempiar preços unitérios para services cujo aditarnento se fizer

nocessário, esses serão fixados por rnoio da apkcaçäo da rolaçào geral ontro os valoros da

proposta o o do orçamento-baso da Adrninistração sobre os preços referonciais ou do morcado

vigontes na data do aditamonto, respoitados os hrnites estabelecidos no artigo 125 da Lei n°

14,133, do 2021.

16.4. Eventuais altoraçOos contratuais dovorão ser promovidas medianto celebração de terrno

aditivo, respoitadas as disposiçöes da Lei n° 14.133. do 2021, admitindo-se que, nos casos de

justificada nocessidade do antocipaçâo do sous ofoitos, a forrnalizaçâo do aditivo ocorra no prazo

rnáximo do I (urn) més (art. 132 da Loin0 14.133, do 2021).

16.5. Caso baja altoração unilateral do contrato quo aumonto ou dirninua as encargos do

Contratado, o equilibria oconôrnico-financoiro inicial sore rostabolocido no mosmo tormo aditivo.

16.6. Rogistros quo nãa caractorizarn altoração do contrato podorn sor roalizados por sirnplos

apostila, disponsada a colobração do torrno aditivo, na forrna do art. 136 da Loi n° 14.133, do

2021.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICAcAO

17.1. Incumbirã ao Contratanto divulgar o presonto instrumonto no Portal Nacional do

Contrataçaes Püblicas (PNCP), na forma provista no art. 94 da Loi 14.133, do 2021, born carno
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no respectivo sitic oficial na Internet, em atençao ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de2021, e

ao art. 8°. 2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual n° 68.155, de 2023.

18. CLAUSULA DECIMA OrrAVA- FORO (art. 92, l9

181. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer

questães que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera

administrativa, conforme art. 92, 1°, da Loin0 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, fol lavrado o presente instrumento em 02

(duas) vias, que, tido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles

assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas

testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 25 de jun de 2 24.

1J
LUIZ CESAR oE OLIVEIRA

P1 CASA CIVIL

IOsE LU’Z
ç Assinado de forma digital por

.1 I JOSELUIZGHIRALDIJUNIOR

CEll RALDI JUNIOR Dados: 2024.06.25 12:36:03

-03 00

JosÉ LUIZ CHIRALDI JUNIOR
P1 JT PUBLICIDADE COMuNIcAcÃ0 E ASSESSORIA LTDA

Testemunhas:

Cristina Barroso Mesquita Ery ho
RG no 26.662.740-7 RG. 43.992.28.
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ANEXO I

TERMO DE REFERENdA

I C0NDIçOES GERAIS DA C0NTRATAcA0

1.1. Contrataçào de serviços de veiculação impressa de publicidade legal paga e obrigatéria

emjornal diário de grande circulaçäo, sob demanda, de divulgaçâo dos avisos de resurno

de editais das IicilaçOes e outros comunicados sob demanda do Centro de Suprimentos

e Apoia a Gestäo de Contratos da Casa Civil, nos terrnos da tabela abaixo, conforme

condiçöes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

. QUANT.
UNIDADE VALOR VALOR

ITEM ESPECIFICAAO CATSER TOTAL
DE MEDIDA UNITA RIO TOTAL)

i ESTIMADA

Veiculaçäo impressa, sob

demanda, de avisos de

IicitaçOes e outros tipos de

comunicados na forma de

publicidade legal paga, em

jornal diário de grande 4227 Divulgação 30 R$270,00 R$8.100,00
circulaçao

corn ediçao de 2a

, feira a domingo, veiculaçao

Nacional, na medica de 2

colunas (9,6 cm) x 4cm de

altura, colorido.

1.1.1. Em caso de eventual divergéncia entre a descrição do item do catálogo do sistema

Compras.govbr e as disposiçOes deste Termo de Referéncia, prevalecem as

disposiçoes deste Termo de Referéncia.

1.12, Este Termo de Referéncia foi elaborado em conforrnidade corn o Decreto estadual
o 68.185, dell de dezembro de 2023.

1.1.3. 0 objeto desta contratação nao se enquadra corno serviços de luxo, observando o

disposto no Decreto estadual no 67.985, de 27 de setembro de 2023.
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1.2. 0 prazo de vigéncia da contrataçâo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do

Termo de Contratos, prorrogável par ate 05 anos, na forma dos artigos 106 da Lei n°

14.133, de2021.

1.3. 0 contrato ou outro instrurnento hábil que a substitua (caso assim definido pela

documentação que cornpöem a preserite contratacão) oferece major detaihamento das

regras que seráo aplicadas em relaçào a vigéncia da contratação.

Subcontratação

1.4. A coniratada náo poderé subcontratar, ceder ou transferir, total ov parcialmente, 0

objeto cantratual.

2 FUNDAMENTAcAO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. 0 Contra do Suprimentos e Apaio a Gestão de Contratos é um setor subordinado aa

Departarnento do Adniinistração da Casa Civil e possui coma principais atribuiçOes a

instrução e realizaçäo de pracessas licitatOrjos, elaboração e formalização do contratos,

acompanhamonto do prazos contratuais, prorrogaçOes, reajuste do preços, demais

aditamentos necessárias, bern coma a proparaçáo de expodientes para aquisição de

materiais e serviços, conforme regulamenta a Artigo 36, item II do Decreto no 66.016 de

15 do setembro de 2021 — Reorganiza a Secretaria do Governo, atualmente designada

Casa Civil (Decreto n° 67.435 de 01 de janeiro do 2023).

2.2. Fundamentados na legalidade, publicidade e transparência, principios que narteiam a

aplicação da nova Lei federal do licitaçöes e contratos administrativos n° 14.133 do 10

de abril do 2021, a presente contratação se justifica na aplicabilidade disposto no artigo

54, §1 a qual obriga a divulgação do extrato do edital quo será realizado em jornal diário

do grande circulaçào.

3 UM T000 CONSIDERADO 0 CICLO DE V1DA DO OBJETO

3.1. A descriçâo da solução coma urn todo abrange a prestação de serviços de veiculaçâo

impressa de publicidade legal paga e obrigatôria em jamal diário de grande circulação,

na divulgaçäo dos avisos de resumo de editais das licitaçöes e outros comunicados do

Centro de Suprimentos e Apoio a Gestao de Contratos da Casa Civil, pelo periodo de

12 (doze) rneses.

Pa g n a 17 33



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

4 REQUISITOS DA c0NTRATAçÃ0

4.1. Além dos critérios na descrição do objeto, devem ser atendidos Os seguintes requisitos:

4.1.1 A CONTRATADA deverá executar Os serviços de divu(gaçâo objeto desse lermo

e será responsável pelo recebirnento e diagrarnação do texto a ser impresso,

demais serviços internos necessérios para formatação do anüncio, reserva de

espaço, transmissão dos arquivos e supervisáo da distribuiçào externa junto aos

veiculos de comunicaçäo utilizados;

4.1.2. Terá ainda, a responsabilidade de identificar Os veiculos de comunicação

impressa, a tira9em e periodicidade de cada urn, de rnodo a realizar o planejamento

necessário para a reserva de espaço publicitãrio eficierite;

4.13. A CONTRATADA sara responsãvel também pela gestão, acornpanhamento e

envio das comprovaçöes dos anüncios publicados ao CONTRATANTE;

4.1.4. A CONTRATADA deverà cumprir prazos e datas, qualidade e organizaçào das

atividades sob sua responsabilidade, buscando sernpre os melhores resultados

para o CONTRATANTE;

4.1.5. 0 tamanho do anUncio será medido pela sua altura em centimetros (crn) versus

a quantidade de colunas utilizadas na publicação do jornal (cm. x coluna).

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigéncia da garantia da contrataçâo dos artigos 96 e seguintes da Lei n

14.133, de 2021.

Vistoria

4.3. Não he necessidade de realizaçâo de avaliação prévia do local de execuçâo dos

Se rv i ços.

5 MODELO DE EXECIJcAO Do OBJETO
Condiçaes de execuçâo

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Inicio da execução do objeto se dará a partir da data da assinatura do

contrato;

5.1.2. Os serviços a serem executados serâo solicitados por Ordens de

Serviços ernitidas por rneio eletrénico, e-mail, bern como todas as tratativas que

houver entre as partes. As solicitaçOes de serviços deverao conter no rnirirno as

seguintes informaçOes:

5.121. dentificaçao da matéria a ser publicada
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5.1.2.2. Prazo máxirno para a publicação

5.1.2.3. Texto a serveiculado

5.1.3. 0 CONTRATANTE fornecerá a CONTRATADA Os logotipos que

deverâo constar em todas as publicaçöes de seus avisos e comunicados legais

5.1.4. A quantidade a ser publicada, objeto desse Termo é estimada. Ao final

do periodo de vigéncia, caso nao tenha sido utilizada em publicaçOes toda a

quantidade estimada, o saldo será cancelado, nâo sendo considerado para efeito

de pagamento.

5.1.5. As comunicaçöes para publicaçoes, entre a CONTRATANTE e a

CONTRATADA seráo feitas de segunda a sexta-feira, no horário comercial (9h as

18h), Casos excepcionais serão tratados pelas partes de modo a buscar as

meihores soluçöes.

5.1.6. Caso sejam necessárias correçöes as Ordens de Serviço por parte do

CONTRATANTE estas serâo enviadas por meio eletrOnico, devendo ser efetuadas

pela CONTRATADA;

5.1.7. A anüncio para veiculaçâo nos jornais será produzido pela

CONTRATADA e/ou pelo jamal, conforme as informaçöes constantes da 0.5.

devendo ser enviada por meio eletrOnico, e-mail, ao CONTRATANTE, para

aprovaçào;

5.1.8. Caberã a CONTRATADA enviar par meio digital em formato PDF, como

comprovante, a página do anUncio publicado nopráximo dia Cdii subsequente a
publicação

5.1.9. Se por alguma eventualidade a CONTRATADA deixar de efetuar alguma

publicação, a CONTRATANTE deverá ser informado imediatamente e as eventuais

despesas ocasionadas correráo por conta da CONTRATADA.

Local e horário da prestaçäo dos serviços

5.2. Os serviços serâo prestados no endereço comercial da CONTRATADA;

5.3. Os serviços seräo prestados nos horãrios descritos no item 5.1.5

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas descrita no item 5.1 deste Termo de

Referência.
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei no 14.133, de 2021)

5.5. 0 prazo do garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n°

8.078, dell de setembro do 1990 (Cadigo do Dofesa do Consurnidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6. Nao serão necessários procedirnentos de transição e flnalizaçâo do contrato

devido as caracteristicas do objeto.

6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo corn as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133. de 2021, e cada parte responderã pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedirnento, ordern do paralisaçao ou suspensão do contrato, o

cronograma de execuçâo será prorrogado automaticarnente pelo ternpo

correspondente, anotadas tais circunstáncias mediante sirnples apostila.

6.3. As cornunicaçOes entre 0 órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas per

escrito sempre que o ato exigir tal fornialidade, adrnitindo-se o uso de mensagern

eietrônica para esse firn.

6.4. 0 Orgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de

providéncias que devam ser curnpridas de irnediato.

6.5. Apás a assinatura do contrato ou instrurnento equivalente (caso assirn definido pela

docurnentaçáo que compOern a presente contratacão), o árgão ou entidade poderá

convocar o representante da contratada pars reunião inicial para apresentação do

piano de fiscahzaçao, que conterá informaçoes acerca das obrigaçOes contratuais,

dos mecanisrnos de fiscahzaçâo, das estratégias para execução do objeto, do piano

compiernentar de execução da contratada, quando houver, do rnétodo de aferição

dos resultados e das sançöos aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará forrnairnente o seu preposto, antes do inicio da prestaçao

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres ern reiaçâo a execução

do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadarnente, a indicação ou a

rnanutenção do preposto da Contratada, hipOtese em que a Contratada designará

outro para o exercicio da atividade.
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Fiscalização

6.8. A oxocução do contrato deverá ser acornpanhada o fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou polo(s) respoctivo(s) substituto(s) (Loi no 14.133, do 2021, art. 117,

caput).

Fiscalização Técnica

6.9. 0 fiscal técnico do contrato acornpanhará a execução do contrato, para quo sojam

cumpridas todas as condiçOes ostabelecidas no contrato, de modo a assogurar Os

melhores rosultados pare a Adrninistração. (Decreto estadual n° 68.220, de 15 de

dozembro de 2023, art. 17);

6.10. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico do gorenciamento do contrato

todas as ocorréncias relacionadas a execução do contrato, corn a descrição do que

for necessário para a rogularizaçáo des faltas ou dos defeitos obsorvados. (Lei n°

14.133. do 2021, art. 117, §1°c Decreto ostadual n° 68.220, de 2023, art. 17, ID;

6.11. 0 fiscal técnico realizará, em conforrnidade corn cronograrna fisico-financeiro, as

rnediçOes dos sorviços oxocutados o aprovará a planilha do modiçâo emitida pela

contratada (Docreto ostadual n° 68.220, do 2023, art. 17, III).

6.12. 0 fiscal técnico adotará rnedidas prevontivas do controlo do contratos,

manifostando-so quanto a nocossidado do susponsâo da oxocuçáo do objoto

(Docroto ostadual n° 68.220, do 2023, art. 17, IV).

6.13. 0 fiscal técnico do contrato inforrnará ao gostor do contato, orn tempo hàbil, a

situaçao quo domandar docisâo ou adoçáo do modidas quo ultrapassorri sua

compoténcia, para quo adoto as modidas nocossárias o sanoadoras, so for a caso.

(Loin0 14.133, do 2021, artigo 117, § 2°);

6.14. No caso do ocorrências quo possarn inviabilizar a oxocuçâo do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato cornunicará o fato irnodiatarnonto ao

gostor do contrato. (Docroto ostadual n° 68.220, do 2023, art. 17, ID;

Fiscalização Administrativa

6.15. 0 fiscal adrninistrativo do contrato vorificarã a manutonçâo das condiçoos do

habilitação da contratada, acornpanharã a omponho, a pagarnonto, as garantias, as

glosas o a formalizaçao do apostilarnonto e tormos aditivos, solicitando quaisquor

documontos comprobatOrios portinontos, caso nocossário (Docreta ostadual n°

68.220, do 2023, art. 18, II o III).

9)
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6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigaçOes contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor

do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua

competOncia; (Decreto estactual no 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar

o cumprimento da reserva de cargos prevista em Iei para pessoa com deficiência,

para reabilitado da PrevidOncia Social ou para aprendiz, hem como as reservas de

cargos previstas em outras normas especificas, corn a indicaçäo dos empregados

que preencherern as referidas vagas, nos termos do parágrafo Unico do artigo 116 da

Lei n° 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. 0 gestor do contrato exercerá a atividade de coordenaçao dos atos de

fiscalização tAcnica, administrativa e setorial e dos atos preparatOrios a instrução

processual visando, entre outros, a prorrogaçâo, a alteraçao, ao reequilibrio, ao

pagamento, a eventual aplicação de sançOes e a extinçáo dos contratos (Decreto

estadual n° 68.220, de 2023, inciso I do art. 2°)

6.19. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçOes de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no

relatôrio de riscos eventuais. (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.20. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatOrio da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao

cumprimento de obrigaçöes assurnidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execugão contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçöes. (Decreto estadual n° 68.220. de

2023, art. 18, VII).

6.21. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicaçâo de sançöes, a ser

conduzido pela comissáo de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor corn competéncia para tal, conforme a caso. (Decreto estadual

n° 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatOrio final corn informaçoes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justilicado a contratação e eventuais condutas
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a serern adotadas para o aprimorarnento das atividades da Adrninistraçâo. (Decreto

estadual no 68.220, do 2023, art. 16, VII e paragrafo Unico).

6.23. 0 gestor do contrato deveré enviar a docurnentaçao pertinente ao setor do

contratos para a forrnalizaçao dos procedirnentos do IiquidaçAo e pagamento, no

valor dirnensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7 CRflERIOS DE MEDIçAO E PAGAMENTO

7.1. No primeiro dia Otil subsequente da data do realizaçäo da publicaçâo impressa, a

CONTRATADA enviará, por via oletrOnica, cópia da folha completa do aviso divulgado

no jornal do circulação nacional, contendo a data da ediçáo, editoria e nome do voiculo

jornalistico;

7.2. Apas conferéncia o CONTRATANTE aprovará e solicitarã a ernissâo da

correspondente nota fiscal/fatura corn o valor correspondente a publicaçao efetivada.

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagarnento, proporcional a irregularidade

verificada, sem prejuizo das sançöes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.1.1. não produziros resultados acordados,

7.3.1.2. deixar de executar, ou não executar corn a qualidade rninirna exigida as

ativkiades contratadas; ou

7.3.1.3. deixar de utilizar rnateriais e recursos hurnanos exigidos para a execução

do serviço, cm utilizá-los corn qualidade ou quantidade inferior a dernandada.

7.4. A nota tiscaWfatura o dornais cortificados de regularidade da CONTRATADA dovoräo

ser enviadas ao gostor do contrato quo ornitirá 0 atestado de prostacão do serviços o

onviará o sotor compotonto para conferência do todos Os docurnontos o posterior onvio

para pagarnonto.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão rocebidos provisoriarrionto, no prazo do ate 02 (dois) dias, polo(s)

fiscal(s) técnico a adrninistrativo, rnodianto tormo(s) dotalhado(s). quando vorificado

o cumprirnonta das oxigéncias do caráter técnico o administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da

Loi n° 14.133, do 2021, o arts. 17, X, e 18. VI, do Docreto ostadual n° 68.220, do

7.6. 0 prazo da disposição acirna sorã contado do recebimento do cornunicação do

cobrança oriunda do contratado corn a coniprovaçAo da prostaçâo dos sorviços a quo

so rofororn a parcola a ser paga.
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7.7. 0 fiscal técnico do contrato realizará a recebimento provisOrio do objeto do contrato

mediante termo detalhado que cornprove a cumprimento das exigências de caráter

técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual n° 68.220, de 2023).

7.8. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebirnento provisOrio do objeto do

contrato mediante termo detalhado que cornprove o cumprimento das exigéncias de

caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual no 68.220, de 2023).

7.9. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizarã o recebirnento provisOrio sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebirnento provisOrio, ao final de cada periodo de faturarnento,

o fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliaçöes da execução do

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestaçâo dos

serviços realizados em consonância com Os indicadores previstos, que poderã

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando

em relatOrio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.10.1. Serã considerado como ocorrido o recebimento provisário corn a entrega do

termo detalhado ou, em havendo mais de urn a ser feito, com a entrega do ültirno;

7.10.2. 0 Contratadofica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir,

as suas expensas, no todo ou em parte, a objeto em que se verificarern vicios,

defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou rnateriais ernpregados, cabendo

a fiscalizaçào nâo atestar a ültirna e/ou Unica rnediçâo de serviços ate que sejarn

sanadas todas as eventuais pendências que possarn vir a ser apontadas no

Recebirnento Provisário.

710.3. A tiscalizaçâo náo efetuará 0 ateste da 2ltima e/ou ünica medição de serviços

ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebirnento ProvisOrio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de

2021)

7.10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

corn as especificaçoes constantes neste Terrno de Referéncia e na proposta, sem

prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis.

7.11. Quando a fiscalização for exercida por urn ünico servidor, a Termo Detalhado

deverá contero registro. a análise e a conclusão acerca das ocorréncias na execuçâo

do contrato, em relação a fiscalização técnica e adrninistrativa a demais documentos

que julgar necessários, devendo encarninhá-Ios ao gestor do contrato para

recebirnento definitivo.
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7.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ate 02 (dois) dias,

contados do recobimonto provisOrio, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, apOs a verificaçâo da qualidado e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detaihado, obedocondo os seguintes

procedimentos:

7.12.1. Emitir documento comprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçOes assurnidas

pelo contratado, corn menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

em indicadoros objetivamento definidos e aferidos, e a eventuais penalidados

aplicadas, devendo constar do cadastro do atesto do curnprimento de obrigaçOes,

conforme regulamento (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 18, VII).

7.12.2. Roalizar a análiso dos rolatórios e de toda a documentação apresentada pola

fiscalizaçâo e, caso haja irregularidados quo impeçam a Iiquidação e o pagamento

da despesa, indicar as clãusulas contratuais pertinentes, solicitando a Contratada,

por oscrito, as rospoctivas correçöes;

7.12.3. Ernitir Terrno Detalhado para efeito do rocebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentaçöes apresentadas; e

7.12.4. Cornunicar a contratada para que ernita a Nota Fiscal ou Fatura, corn o valor

exato dirnensionado pela flscalizaçâo.

7.12.5. Enviar a documentaçäo pertinente ao setor de contratos para a formalizaçao dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçao

o gestào.

7.13. No caso de controvérsia sobre a execuçào do objeto, quanto a dimensão,

qualidado o quantidado, se houver parcela incontroversa, deverã ser obsorvado o

teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para

emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela ncontroversa, para efeito de

liquidaçâo e pagarnento.

7.14. Nenhurn prazo de recebinento ocorreré enquanto pondonte a solução, pelo

contratado, de inconsisténcias verificadas na execução do objeto ou no instruniento

do cobrança.

7.15. 0 recebimento provisôrio ou definitivo não excluirã a responsabilidade civil pela

solidez e pela sogurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execuçáo do contrato.

ii
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Uquidacão

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 0 prazo

de 10 (dez) dies Uteis pare fins de Iiquidaçào. a contar de seu recebimento pela

Adrninistração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo,

justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendirnento das exigências contratuais (art. 7°, I, e § 2° e 3°, da Instrucão Normativa

SEGES/ME n° 77, de 4 de novembro de 2022, c/c a Decreto estadual n° 67.608, de

7.16.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogaçáo nele especificada, nos casos de contrataçOes

decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassern o limite de que trata 0 jflCISO

II do caput do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.17. Para fins de liquidaçâo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa Os elernentos necessários e essenclais do docurnento,

tais corno, caso aplicáveis:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da erriissão;

7.17.3. as dados do contrato e do Orgão contratante;

7.17.4. a periado respectivo de execuçáo do contrata;

7.17.5. a valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retençOes tributárias cabiveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidaçao da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a prazo apOs a cornprovação da

regularização da situaçâo, sem Onus a contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverä ser obrigatoriamente acompanhada da

carnprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referida Sisterna, mediante consulta aos

sitios eletrOnicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133,

de 2021.

7.20. A Administraçao deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutençäo das condiçOes de habilitaçao exigidas; b) identificar passivel razão que

impeça a contratação no ãrnbito do ôrgäo ou entidade, tais corno a proibiçao de

contratar corn a Administração ou com 0 Poder Püblico, bem como ocorréncias
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irnpeditivas indiretas (Instrucäo Normativa SEGES/MPDG no 3, de 26 de abril de

2018, c/c Decreto estadual no 67.608, de 2023).

7.21. Constatando-se, junta ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

üteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo

poderá ser prorrogado urna vez, par igual periodo, a criteria do contratante.

7.22. Nào havendo regularização Cu sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos Orgãos responsáveis pela fiscalizaçao da

regularidade fiscal quanta a inadimplència do contratado, bern corno quanto a

existéncia de pagarnento a ser efetuado, para que sejarn acionados as rneios

pertinentes e necessários pare garantir a recebimento de seus créditas.

7.23. Persistinda a irregularidade, a cantratante deverã adotar as medidas necessárias

a extinçäo contratual nos autos do pracesso administrativo correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, as pagarnentos serâo realizadas

normalmente, ate que se decida pela extinçäa do contrato, caso a contratada nao

regularize sua situaçàa junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. 0 pagamento será efetuada no prazo de 30 (trinta) dias, cantados da

apresentaçáo da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha

sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art.

2°, II, do Decreta estadual n° 67.608, de 2023.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, Os valores devidas ao contratado serão

atualizados monetariamente na forrna da Iegislação aplicävel (artigo 2°, inciso Ill, do

Decreto estadual n° 67.608. de 2023, c/co artigo 1° do Decreta estadual n° 32.117,

de 1990), bern corno incidirâo juras rnoratOrios, a razão de 0,5% (meio par cento) ao

més, calculados pro rate temporis, em relação ao atraso verificado.

Forina de pagamento

7.27. 0 pagamento será realizada par rneio de ordem bancária, para depOsito em

canta corrente bancária em norne do contratado no Banca do Brasil S/A.

7.27.1. Constitui condição para a realizaçào dos pagarnentos a inexisténcia de registros

em name do contratado no “Cadastro Informativo dos Créditas não Quitados de

Orgãos e Entidades Estaduais— CADIN ESTADUAL”, a qual deverá ser consultado
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por ocasião da realização de cada pagamento. 0 cumprimento desta condição

poderá so dar pela comprovação, pelo contratado, de que as registros estáo

suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei estadual n° 12.799, de 2008.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em quo constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

7.29. 0 Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retençào de tributos

determinada par Iei, ainda quo nào haja indicaçao de retenção na nota fiscal

apresentada ou que se refira a retençöes não realizadas em meses anteriores.

7.29.1. Independentemente do percentual do tributo inserido na planilha, quando

houver, serâo retidos na fonte, quando da realizaçäo do pagamento, as percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

7.30. 0 contratado regularmente optante polo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123. de 2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanta aos impostos

e contribuiçOes abrangidos por aquele regime. No entanto, a pagamento ficará

condicionado a apresentaçâo do comprovação, par meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITERIOS DE SELEçA0 E REGIME DE ExEcuçAo

Fomia de seleção e critérlo de julgamento da proposta

8.1. 0 contratado será selecionado por mob da realização de procedimento do dispensa

do licitaçáo, corn fundamento na hipOtese do art. 75, caput, inciso II, da Lob n° 14.133,

do 2021, observando-se o disposto no Decreto ostadual n° 68.304, de 9 de janeiro de

2024.

Regime de execuçäo

8.2. 0 regime do execução do contrato serã por empreitada por preço unitário

Exigéncias de habilitação

8.3. Proviamente a celebraçao do contrato, a Administração vorificará 0 eventual

descumprimento das condiçöos para contratação, ospecialmente quanta a existéncia

do sanção quo a impoça, mediante a consulta aos soguintos cadastros informativos

oficiais:

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas InidOneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://portaldatra nsparencia .gov. br/sa ncoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.brlsancoes/cortsulta);

d) Cadastro Nacional de Condenaçoes Civeis per Ate de Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade — CNCIAI, do Conseiho Nacional de Justiça

(http:/fwww.cnj.jus.br)irnprobidade adrnfconsultar reguerido.php);

e) Sisterna Eletrônico de Aplicação e Registro de Sançoes Adrninistrativas —

Sançoes (http://www.esancoes.sp.ciov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas — CEEP

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesguisaCEEP.asøx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal do Contas do Estado de São Paulo

(https://www.tce.sp.gov. br/apenados).

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alinea ‘d’ do item anterior serã realizada em

nome da pessea juridica fernecedora e de seu sOcio rnajoritário, por força do artigo

12 cia Lei n° 8.429, de 1992, que prevO, dentre as sançães irripostas ao responsável

pela prática de ate de irnprobidade administrativa, a proibição de contratar corn o

Poder PUblico, inclusive per interrnédio de pessea juridica cia qual seja sócio

rnajoritário.

8.5. Case conste na Consulta de Situaçao do interessado a existência de Ocarrências

Impeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude per parte

das empresas apontadas no RelatOrio de Ocorréncias Impeditivas lndiretas.

8.6. Também censtitui condiçao para a celebraçao da contratação, bern corne para a

realizaçAe dos paganientos dela decorrentes, a inexisténcia de registres em nerne do

fornecedor no “Cadastro Infermativo des Créditos nãe Quitados de Orgaes e

Entidades Estaduais — CADIN ESTADUAL”. Esta condição será censiderada

curnprida se o devedor cornprovar que es respectivos registros so encontram

suspensos, nos termos do artigo 8°, § 1° e 2°, da Lei estaclual n° 12.799, de 2008.

8.7. Case atendidas as condiçOes para contratação, a habilitaçao de interessado será

verificada per meio do SICAF, nes decumentes per ele abrangidos.

8.8. E dever do interessado rnanter atualizada a respectiva documentação constante do

SICAF, ou encarninhar, quando solicitade pela Adrriinistraçãe, a respectiva

decumentaçãe atualizada.
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8.9. Não serão aceitos documentos de habihtaçäo corn indicaçao de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalrnente perrnitidos.

8.10. Se o interessado for a rnatriz, todos Os docurnentos deverão estar em norne da

rnatriz. e se o fornecedor for a filial, todos os docurnentos deverao estar em nome da

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles

documentos qua, pela prOpria natureza, cornprovadarnente, forem ernitidos sornente

em norne cIa matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor rnatriz e filial corn diferenças de

nürneros de docurnentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for cornprovada

a centralização do recolhirnento dessas contribuiçOes.

8.12. Para fins de habilitação, deverá 0 interessado comprovar Os seguintes requisitos,

que serâo exigidos conforme sua natureza juridica:

Habilitação jurIdica

8.13. Empresãrio individual: inscrição no Registro Püblico de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Cornercial da respectiva sede;

8.14. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condiçäo de

Microernpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçâo ficará condicionada a
verificaçào da autenticidade no sitio https://www.gov.br/ernpresas-e-negocios/pt

br/ernoreendedor;

8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade imitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Püblico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatOrio de seus adrninistradores;

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionarnento

no Brasil, publicada no Diãrio Oficial da Uniào e arquivada na Junta Cornercial cIa

unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecirnento, a

qual será considerada como sua sede, conforme lnstrucao Normativa DREI/ME n.° 77,

de 18 de marco de 2020.

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de docurnento comprobatório de seus

adrninistradores;

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agència da sociedade sirnples ou empresária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou flO Registro PUblico de

Ernpresas Mercantis onde opera, corn averbaçào no Registro onde tern sede a matriz

8.19. Os docurnentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alteraçöes ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos

créditos tributários federais e a Divida Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brash e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.21. Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS);

8.22. DecIaração de que não ernprega menor de 18 anos em trabalbo noturno,

perigoso ou insalubre a näo ernprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7’, XXXIII, da Constituipão

Federal;

Qualificacào Econômico-Financeira

8.23. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede do fornecedor);

8.23.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser

comprovado o acolhimento do piano de recuperaçào judicial ou a hornologaçâo do

piano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

Outras comprovaçães

8.24. Declaraçao subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a) nâo possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando 0 disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 50 da

Constituicáo Federal;

b) curnpre as normas relativas a saUde e segurança no trabaiho, nos termos do

artigo 117, parágrafo ünico, da Constituicao Estadual;

c) atenderá, na data da contrataçâo, ao disposto no artigo 5°-C e se compromete a

nao disponibilizar empregado que incorra na vedaçao prevista no artigo 5°-D, arnbos
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da Lel n° 6.019. de 1974, corn redaçâo dada pela Lei n° 13.467, de 2017, quando o

caso;

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA cONTRATAçA0

9.1. 0 custo estirnado total da contrataçäo éde Fl 8.100,00 (oito mile cern reais), conforme

custos unitários apostos na tabela acirna 0 valor estimado da contratação foi definido

corn observância do disposto no Decreto estadual n° 67.888, del? de agosto de 2023.

10 ADEQUAçA0 ORçAMENTARJA

101. As despesas decorrentes da presente contratação correráo a conta de recursos

especilicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercicio, a contrataçäo serã atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 28.01.02 — Departamento de Adrninistraçao

ii) Fonte de Recursos: 150010001;

ill) Programa de Trabalho: 04122282562340000;

IV) Elernento de Despesa: 33.903918;

V) Piano lnterno: 000.000.0100;

10.3. Quando a execuçâo do contrato ultrapassar o presente exercicio, a dotação

relativa ao(s) exercicio(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada apOs aprovação

da Lei Orcanientaria respectiva e Iiberaçáo dos créditos correspondentes, rnediante

apostilarnento.
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